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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DA REGIÃO DE 

OSVALDO CRUZ
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO E SOUZA MACHADO - 

SP191344
DIEGO CÉSAR RODRIGUES - SP362120

AGRAVADO : RUI SILVA
ADVOGADO : RODRIGO APARECIDO FAZAN - SP262156
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AUSÊNCIA DO COTEJO 
ANALÍTICO.

I - Trata-se de agravo de instrumento que, nos autos da “ação de 
obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e morais” (em fase 
de cumprimento de sentença), manteve a aplicação de multa e honorários 
advocatícios no cálculo do débito exequendo (previstos no artigo 523, 
parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil), e fixou honorários 
sucumbenciais pelo acolhimento parcial da impugnação em R$ 377,50 
(10% do proveito econômico obtido).  No Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II -  A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "Incidem a multa de 10% e os honorários 
advocatícios de 10%na hipótese de ausência de pagamento voluntário no 
prazo de 15 dias, nos termos do artigo 523, parágrafo primeiro, do Código 
de Processo Civil. Assim, considerando que a Executada não efetuou o 
pagamento tempestivo do débito exequendo, exigíveis a multa e os 
honorários advocatícios (cada qual em 10% do valor do débito), 
destacando-se que o depósito para a garantia do Juízo não se confunde com 
o pagamento voluntário do débito e que a Executada consignou “que o valor 
ora depositado servirá apenas de garantia do Juízo, e não deverá ser 
considerado como incontroverso” (petição de fls.28/29 do processo 
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originário)."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
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13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AUSÊNCIA DO COTEJO 
ANALÍTICO.

I - Trata-se de agravo de instrumento que, nos autos da “ação de 
obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e morais” (em fase 
de cumprimento de sentença), manteve a aplicação de multa e honorários 
advocatícios no cálculo do débito exequendo (previstos no artigo 523, 
parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil), e fixou honorários 
sucumbenciais pelo acolhimento parcial da impugnação em R$ 377,50 
(10% do proveito econômico obtido).  No Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II -  A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "Incidem a multa de 10% e os honorários 
advocatícios de 10%na hipótese de ausência de pagamento voluntário no 
prazo de 15 dias, nos termos do artigo 523, parágrafo primeiro, do Código 
de Processo Civil. Assim, considerando que a Executada não efetuou o 
pagamento tempestivo do débito exequendo, exigíveis a multa e os 
honorários advocatícios (cada qual em 10% do valor do débito), 
destacando-se que o depósito para a garantia do Juízo não se confunde com 
o pagamento voluntário do débito e que a Executada consignou “que o valor 
ora depositado servirá apenas de garantia do Juízo, e não deverá ser 
considerado como incontroverso” (petição de fls.28/29 do processo 
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originário)."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
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13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTC CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AGRAVADA 
MANTEVE A APLICAÇÃO DE MULTA E H ADVOCATÍCIOS NO CÁLCULO DO 
DÉBITO EXEQUENDO ( NO ARTIGO 523, PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO C< 
PROCESSO CIVIL), E FIXOU HONORÁRIOS SUCUMBENI ACOLHIMENTO 
PARCIAL DA IMPUGNAÇÀO EM R! (10% DO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO) - 
A PAGAMENTO VOLUNTÁRIO DO DÉBITO (O QUE NÃO SE COM DEPÓSITO 
PARA A GARANTIA DO JUÍZO) - ( INCIDÊNCIA DE MULTA E DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍC QUAL EM 10% DO VALOR DO DÉBITO), NOS TERMOS 523. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO CÓDIGO DE PROCESS CORRETO O CÁLCULO DO 
PROVEITO ECONÔMICO ( ENTRE O VALOR PLEITEADO PELO EXEQUENTE E O 
DÉBITO RECONHECIDO APÓS A IMPUGNAÇÀO) - RI DA EXECUTADA 
IMPROVIDO

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Cabível é o agravo interno em face da r. decisão monocrática do Relator Presidente 
desta Excelsa Casa que não conhece do recurso especial interposto, por considerar que não 
houve ofensa ao art. 1022 do CPC; que há incidência da Súmula 07 à matéria; e que o 
dissidio jurisprudencial colacionado não foi demonstrado nos moldes legais.

Conforme se infere das razões do agravo em recurso especial, a Agravante 
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comprovou claramente no corpo do recurso apresentado todos os argumentos pelos quais 
entendia que o agravo deveria ser conhecido e provido para destrancar o recurso especial 
interposto, combatendo um a um todos os fundamentos da r. decisão agravada que indeferiu 
seu processamento.

Não há como se negar, que o não conhecimento do recurso, por entender que por 
entender que não houve ofensa ao art. 1022 do CPC; que há incidência da Súmula 07 à 
matéria; e que o dissidio jurisprudencial colacionado não foi demonstrado nos moldes 
legais, quando a agravante impugna item a item do r. despacho que indeferiu o 
processamento do recurso especial, acaba por ferir o princípio da dialeticidade recursal, no 
qual cabe a parte apresentar as efetivas razões pelas quais a decisão recorrida deve ser 
alterada ou invalidada.

[...]
Entende assim, que não há que se aplicar a alínea a, do inciso II, do art. 253, do 

Regimento Interno, ao caso, quando não há enfrentamento do tema pela recorrente, sendo o 
caso de reformar a r. decisão que inadmitiu o agravo interposto.

E, por fim, quanto ao dissidio jurisprudencial colacionado, verifica-se claramente que 
a recorrente, ora agravante, tomou todos os cuidados necessários para demonstrar a 
similitude dos casos, a realização do cotejo analítico, bem como a presença de solução 
jurídica diversas para a mesma situação. Veja-se: No caso em tela, a similitude da situação 
jurídica restou demonstrada, na medida em que o Excelso STJ se posiciona contrário ao 
entendimento fixado pelo Egrégio Tribunal Bandeirante, ao decidir que, (acórdão paradigma 
proferido no REsp 1.693.784–DF), ocorrido o pagamento tempestivo, porém parcial da 
dívida, incide à espécie o § 2º do art. 523, do CPC de 2015, devendo incidir a multa de 10% 
e os honorários no mesmo percentual, apenas e tão somente sobre o valor remanescente a 
ser pago.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

Incidem a multa de 10% e os honorários advocatícios de 10%na hipótese de ausência 
de pagamento voluntário no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 523, parágrafo primeiro, 
do Código de Processo Civil. Assim, considerando que a Executada não efetuou o 
pagamento tempestivo do débito exequendo, exigíveis a multa e os honorários advocatícios 
(cada qual em 10% do valor do débito), destacando-se que o depósito para a garantia do 
Juízo não se confunde com o pagamento voluntário do débito e que a Executada consignou 
“que o valor ora depositado servirá apenas de garantia do Juízo, e não deverá ser 
considerado como incontroverso” (petição de fls.28/29 do processo originário).

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 
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quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 

489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
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1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DA REGIÃO DE OSVALDO CRUZ
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO E SOUZA MACHADO - SP191344

DIEGO CÉSAR RODRIGUES - SP362120
AGRAVADO : RUI SILVA
ADVOGADO : RODRIGO APARECIDO FAZAN - SP262156

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DA REGIÃO DE OSVALDO CRUZ
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO E SOUZA MACHADO - SP191344

DIEGO CÉSAR RODRIGUES - SP362120
AGRAVADO : RUI SILVA
ADVOGADO : RODRIGO APARECIDO FAZAN - SP262156

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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